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         EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021 – SEMTRAS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2021-SEMTRAS 

 
A Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social - SEMTRAS, através do Pregoeiro 
Municipal, designado pelas Portarias 008/2021 – SEMTRAS, de 26 de janeiro de 2021, e Portaria 
001/2021 - SEMAG, de 01 de fevereiro de 2021, torna público a todos os interessados, que fará 
realizar licitação, na modalidade de PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 
PREÇO, por lote, tudo de conformidade com as regras estipuladas nos termos da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, Lei Municipal nº 18.347/2010, do Decreto Municipal nº 206/2018, de 19 de 
julho de 2018, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
as exigências estabelecidas neste Edital. 
Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública de 
Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

 
DATA DA SESSÃO: 15/07/2021 

HORÁRIO: 9h e 30min (horário de Brasília/DF) 

LOCAL: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não 
haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem como objeto Contratação de empresa especializada na 
manutenção preventiva, corretiva, assistencia técnica, aquisição de peças, serviço de 

lavagem e serviço de guincho nos veículos automotores pertencentes à SEMTRAS, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.1.1. A licitação será realizada por lote, conforme tabela constante no Termo de Referência, 
devendo o licitante oferecer proposta para os lotes que guarda interesse.  
1.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.1.3. O licitante que apresentar preços inexequíveis poderá responder com a indenização por 

perdas e danos, além da penalidade por inidoneidade. 
 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da SEMTRAS para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 
 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.082 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00 (Proteção Social Especial do Suas) 

Fonte: 19.40 – (Material de Consumo) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.082 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Proteção Social Especial do Suas) 

Fonte: 19.40 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.083 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00 (Proteção Social Básica do Suas) 

Fonte: 19.40 – (Material de Consumo) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.083 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Proteção Social Básica do Suas) 

Fonte: 19.40 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

1 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.085 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00 (Manutenção do Programa do Bolsa Família) 

Fonte: 19.40 – (Material de Consumo) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.085 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Manutenção do Programa do Bolsa Família) 

Fonte: 19.40 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.086 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00 (Manutenção dos Centros de Referência de Assistência Social) 

Fonte: 19.40 – (Material de Consumo) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.086 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Manutenção dos Centros de Referência de Assistência Social) 

Fonte: 19.40 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

Dotação Orçamentária: 08.122.0004 2.006 (Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Manutenção de Comissões e Conselhos Municipais) 

Fonte: 10.01 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

Dotação Orçamentária: 08.122.0004 2.182 (Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Manutenção do Conselho Tutelar) 

Fonte: 10.01 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

 

3. CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o registro e cadastro junto ao Portal de Compras Públicas, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular Portal de Compras Públicas e no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 
SEGES/MP nº 3, de 2018 ou qualquer outro Sistema regular mantido pela Administração Pública. 
4.1.1. Os licitantes deverão utilizar login e senha para acesso ao Sistema. 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante marcara no checkbox (quadradinho) do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
4.4.1. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que a sua 
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 
4.4.2. Que em cumprimento ao exigido no edital, até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 
habitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
4.4.3. Que conforme disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, de 21 de julho de 1993, acrescido 
pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis ano; 
4.4.4. A declaração de enquadramento como ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006, será assinalada pela opção SIM ou NÃO. 
4.4.5. A declaração de cumprimento ao edital, que concorda em oferecer garantia nos serviços 
negociados, será assinalada somente quando exigido Seguro Garantia. 
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. É obrigatório que os licitantes apresentem no momento do cadastramento das propostas 
no Portal de Compras Públicas, todos os documentos de habilitação exigidos no item 9. DA 
HABILITAÇÃO neste edital. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de     

 

habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 
dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.  43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário e total do item; 
6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência; 
6.1.3. Indicação da MARCA do bem; 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
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de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização dos Tribunais de Contas competente e demais Órgão de 
Controle e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local, indicados neste Edital. 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote, onde a apresentação de preços 
considerados inexequíveis (abaixo de 70% do valor de referência), o licitante deverá apresentar 
junto com a proposta readequada, uma declaração se comprometendo a entregar o item no 
valor arrematado, caso não o faça, poderá responder com a indenização por perdas e danos, 
além da penalidade por inidoneidade. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 
(dez centavos de real). 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
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7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao Portal de 
Compras Públicas. 
7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 
de 2015. 
7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
7.29.1. No pais; 
7.29.2. Por empresas brasileiras; 
7.29.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.29.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
7.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
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sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2H (duas horas), envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 
no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2H (duas horas) sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1. SICAF; 
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 
9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2H (duas horas), sob pena de inabilitação. 
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8. Habilitação Jurídica: 
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
  Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social 

Av. Sérgio Henn, nº. 838 – Jardim Santarém – CEP: 68020-250 – Santarém/Pará 

____________________________________________________________________________________________________________________  
 

         
Núcleo Técnico de Licitação e Contratos - SEMTRAS 

E-mail: cplsemtrastm@hotmail.com Fone: (93) 99156-5139 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
9.8.8. No caso de exercício de atividade de XXXX: ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo XX da (Lei/Decreto) n° XXXX. 
9.8.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 

9.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);Prova de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.9.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.9.5. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 
9.10.2. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do último Exercício Social (DRE), já 
exigíveis na forma da lei. Juntamente com o balanço deverão ser apresentados: 
ILC= Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00; ILG= Índice de liquidez geral, com 
valor igual ou superior a 1,00; GE = Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 1,00; 
9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 
do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
9.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
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9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
9.10.2.5. Caso o licitante seja MEI, estes estão desobrigados de produzir balanço patrimonial com 
espeque no próprio Código Civil em seu § 2º do art. 1.179. 
9.10.3. Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas devem apresentar o 
balanço patrimonial, não restando a obrigação do registro na Junta comercial do Estado da licitante. 
Devendo, no entanto, apresentá-lo devidamente assinado pelo Contador; 

 

9.11. Qualificação Técnica 

9.11.1. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo o objeto desta licitação; 
9.11.2. O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo 
representante legal da empresa emitente, contendo seu nome, CPF ou RG e sua função; 
9.12. Demais informações: 
9.12.1 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente. 
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2H (duas 
horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. No sistema do compras públicas, a proposta consolidada é chamada de Proposta Reajustada. 
O fornecedor arrematante deverá clicar na aba PR (Proposta Reajustada) e confirmar para que seja 
gerada a ATA DE PROPOSTA REAJUSTA. 
10.1.2. Como não há a possibilidade do Pregoeiro abrir aba para ser inserida a proposta reajustada, 
esta será mediante confirmação no sistema. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
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fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias corridos 
para apresentar as razões, exclusivamente pelo sistema eletrônico Portal compras públicas, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
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13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1 A empresa vencedora da licitação deverá fornecer no prazo mínimo de garantia de 03 
(três) meses para cada serviço executado e de 06 (seis) meses para peças substituídas. No 
caso de serviço de motor a garantia deverá se estender por 12 (doze) meses. A SEMTRAS não 
se responsabiliza por quaisquer ônus provenientes de refazimento de serviço ou de trocas que 
venham a ser necessárias, decorrentes do descumprimento deste item; 
14.2 Caso o veículo volte a apresentar as mesmas falhas no prazo de garantia,  fica a empresa 
vencedora obrigada a reparar o veículo em questão, sem ônus para SEMTRAS, no prazo 
máximo de até 48 (quarenta e oito) horas; 
14.3 Entregar juntamente com as peças o certificado de garantia do produto com a identificação 
de número de série (se existir), prazo e validade.. 

 

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
15.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data de seu recebimento. 
15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
15.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
15.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 
15.4 O prazo de vigência da contratação é de até 31/12/2021, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 
15.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 
antes da contratação. 
15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 
15.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
15.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
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16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16. 4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16. 5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

16. 6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

16. 7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

17 DO SERVIÇO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por Fiscal do 
contrato, observando-se as disposições contidas no artigo 67 e parágrafos da Lei nº 8.666/93. 

17.2 Os serviços irão compreender a verificação das partes mecânicas, elétricas, ajustes, regulagens, 
alinhamento de direção, com fornecimento e substituição de peças gastas ou defeituosas por peças 
genuínas, originais ou similares, troca de filtros, troca de óleo lubrificante para motor, caixa de macha, 
hidráulico, diferencial e de freio, segundo as especificações dos veículos, conforme especificações, 
detalhamento e demais condições estabelecidas no Termo de Referencia 

 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
18.1 Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais 
direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo. 
18.2 Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com base 
nas disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
18.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução. 
18.4 Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não 
haja fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR. 
18.5 Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) material(is) e/ou serviço(s) entregue(s) fora das 
especificações deste Termo de Referencia. 
18.6 Receber os produtos de acordo com as disposições deste Termo. 
18.7 Comunicar imediatamente a CONTRATADA qualquer incorreção apresentada com o objeto 
entregue. 
18.8 Prestar    quaisquer    esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela 
CONTRATADA e pertinente ao objeto. 
18.9 Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por 
parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na prestação. 
18.10 Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do contrato, fixando prazo para sua correção. 
18.11 Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por intermédio 
de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por comunicações, 
notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do contrato, anotando em 
registro próprio as ocorrências da relação contratual. 

 

19 DAS OBRIGAÇÕES DA DA CONTRATADA 
19.1 A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste Edital; 
19.2 A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 
19.3 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 
indiretamente aplicável ao objeto; 
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19.4 A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, 
causada a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a 
CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais 
reclamações sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou  
jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto; 
19.5 Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto 
qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 
19.6 A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a 
CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
Contrato; 
19.7 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
CONTRATANTE; 
19.8 Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da CONTRATANTE, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa 
ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE; 
19.9 Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-
se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas; 
19.10 Manter, durante o fornecimento do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
19.11 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e 
expressa anuência da CONTRATANTE; 
19.12 Fornecer os itens e efetuar os serviços solicitados neste edital de primeira qualidade, 
observando o registro nos órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de 
produtos com alterações de características, ainda que dentro do prazo de validade; 
19.13 Será considerada recusa formal da CONTRATADA a não entrega do objeto e/ou serviço no 
prazo estabelecido, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela 
CONTRATANTE; 
19.14 Cumprir os horários de entrega do objeto deste contrato estabelecidos pela CONTRATANTE. 
19.15 A empresa vencedora do referido certame, deverá no ato da assinatura do contrato, ter no 
município sede da CONTRATANTE  escritório ou sucursal, com a qual serão estabelecidos 
todos os contatos referentes à sua execução, não sendo admitido a subcontratação total ou 
parcial do referido contrato. 
19.16 Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos 
que vierem a surgir da contratação; 
19.17 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público; 
19.18 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, salvo 
mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 
19.19 Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, por 
ação ou omissão no fornecimento do objeto deste Termo. 
19.20 Aceitar, nos termos do § 1° do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, os acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários. 
19.21 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em conformidade com art. 
55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, incluindo a atualização de documentos de controle da arrecadação 
de tributos e contribuições e outras legalmente exigíveis. 
19.22 O bem, objeto da licitação, será recebido provisoriamente, em até 05 (cinco) dias para 
manutenção preventiva e até 15 (quinze) dias para manutenção corretiva, contados da data de 
entrega dos Veículos, acompanhados de Nota Fiscal representativa dos serviços efetivamente 
prestados, em consonância com a alínea a, inciso I do artigo 73 da Lei nº. 8.666/1993; 
19.23 Os serviços previstos a serem executados  na frota de veículos  da SEMTRAS, objeto 
deste certame, realizar-se-ão nas instalações da Licitante Vencedora, após o recebimento da 
Ordem de Execução dos Serviços expedida pelo setor competente. A empresa se obrigará a 
devolver os veículos em perfeitas condições de funcionamento, realizando os serviços com 
pessoal qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental adequados, observando-se as 
seguintes condições: 
19.24 Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem 
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confiados, de acordo com as especificações de fábrica e eventuais complementações da 
CONTRATANTE, conforme documentos integrantes do Contrato e rigorosa observância aos demais 
detalhes e Ordens de Serviços emanadas e/ou aprovadas pela CONTRATANTE, bem como 
executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita 
execução dos serviços; 
19.25 Realizar com o máximo cuidado os serviços de inspeção de qualidade das peças originais 
a serem fornecidas e nos serviços a serem executados; 
19.26 Fornecer sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, todos os materiais, 
utensílios, equipamentos, ferramentas, instalações, etc., necessários para a  completa realização 
dos serviços; 
19.27 Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e 
exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o  
original, as peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, 
falhas, imperfeições ou recusados pela CONTRATANTE, decorrente de culpa da 
CONTRATADA, inclusive por emprego de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou 
de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança 
adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela CONTRATANTE, 
mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ ou dentro do prazo de garantia; 
19.28 Fornecer à CONTRATANTE todo o material e documentação técnica necessária para a 
perfeita administração e acompanhamento do Contrato, tais como códigos de peças, t abela de 
preços, códigos e rotinas de operação, planos de manutenção recomendados pela fábrica, tabelas 
de tempo de serviço e reparos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação formal; 
19.29 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus 
empregados, representantes ou prepostos, direta ou indiretamente, à CONTRATANTE, ao 
Estado ou à livre iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços prestados  ou  peças 
fornecidas com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo depois  
do vencimento do Contrato; 
19.30 A CONTRATADA se responsabilizará integralmente pelos veículos recebidos da 
CONTRATANTE, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando- 
se à reparação total da perda em casos de furto ou roubo, incêndios  ou  acidentes, 
independente de culpa, não transferindo tal responsabilidade a possíveis subcontratadas ou 
terceiros, desde o momento do recebimento do veículo para orçamento até a entrega do bem à 
CONTRATANTE; 
19.31 Somente utilizar peças, materiais e acessórios originais ou similares, desde que atendidas 
às recomendações do fabricante do veículo, não podendo valer-se, em nenhuma hipótese, de itens 
recondicionados, salvo nos casos excepcionais com autorização escrita emitida pela Secretaria 
Municipal de Trabalho e assistência Social; 
19.32 Para os montantes das peças a serem trocadas,  a CONTRATADA deverá fornecer em 
seu orçamento, a relação de peças, indicando a marca e os valores para apreciação da 
CONTRATANTE, sendo que o preço cotado deverá obrigatoriamente obedecer ao preço 
praticado pela CONTRATADA no balcão ou o preço sugerido pela fábrica, levando-se em 
consideração o valor praticado na data da apresentação da proposta, aplicando-se sobre ele os 
descontos de mercado ofertado; 
19.33 Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, para execução de serviços. 
19.34 Na hipótese do veículo estiver fora da circunscrição do município ou sede de origem, 
caberá a CONTRATANTE realizar o transporte do mesmo à oficina para a realização dos 
serviços; 
19.35 Os veículos da SEMTRAS, para a execução de serviços, deverão estar em local coberto,  
limpo e fechado, sem acesso do público externo, de modo que ofereça segurança, inclusive da 
CONTRATADA, visto tratar-se de veículos especiais, e de proteção ao patrimônio público, 
deixando-os livres da ação da chuva, vento, poeira, granizo e demais intempéries; 
19.36 A empresa deverá oferecer os serviços objeto desta licitação em Santarém. A empresa 
deverá ter uma oficina com área coberta, suficiente para manter os veículos em segurança e  
protegidos da ação de ventos, chuvas, poeira e outros agentes; 
19.37 Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado; 
19.38 Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 
representante ou preposto para tratar com a CONTRATANTE; 
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19.39 Iniciar, após o recebimento da autorização, a execução dos serviços contratados, informando, 
em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme 
o estabelecido; 
19.40 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
reclamações a empresa estará obrigada a atender prontamente; 
19.41 Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias, inclusive nos 
equipamentos acessórios, causados por seus empregados ou preposto ou subcontratada, não se 
eximindo ou transferindo a sua responsabilidade à CONTRATANTE, desde que fique comprovada 
sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei n.º 8.666/ 1993; 
19.42  A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização por parte da SEMTRAS, não eximirá a 
CONTRATADA de total responsabilidade quanto à execução dos serviços ; 
19.43 Executar os serviços dentro dos prazos necessários contados a partir da autorização da 
realização do serviço e substituição de peças, mediante aprovação total ou parcial  do 
orçamento apresentado. Após a execução do serviço, o veículo deverá ser entregue no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, limpo internamente, lavado e encerado externamente. 
19.43.1 O prazo a que se refere este item poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,  
mediante solicitação fundamentada a ser apresentada à Direção Administrativa antes do 
vencimento do prazo inicial, cabendo ao Diretor Administrativo manifestar-se sobre o 
requerimento. 
19.44 Disponibilizar local adequado para inspeção prévia e devolução de todas as peças 
substituídas nos veículos da CONTRATANTE, fornecendo relação das mesmas e de seus 
respectivos códigos, que serão verificadas e recebidas por servidor ou Comissão 
especialmente designada pela autoridade competente da CONTRATANTE. 
19.45 Fornecer uniformes para os funcionários e Equipamento de Proteção Indivi dual (EPI) a 
todos os empregados cuja atividade seja necessária, quando da execução de serviços nos 
veículos da CONTRATANTE, de acordo com as normas de segurança do trabalho em vigor,  
sendo que a CONTRATADA não poderá repassar os custos de uniforme e de EP I a seus 
empregados; 
19.46 Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o acatamento de orientações de 
terceiros estranhos ao contrato, pois somente a CONTRATANTE, ou quem indicado 
expressamente por ela, é parte legítima para estabelecer regras, esclarecer dúvidas, alterar 
configuração e determinar o local da entrega do objeto. 
19.47 Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais 
e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos materiais, inclusive licença em repartições 
públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, 
se necessário. 
19.48 Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, 
terceiros ou a contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 
culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir; 
19.49 Ofertar prazo de garantia no mínimo de 03 (três) meses para cada serviço executado e de  
06 (seis) meses para peças substituídas. No caso de serviço de motor a garantia deverá se 
estender por 12 (doze) meses. 
 
20 DO PAGAMENTO 
20.1 O pagamento será realizado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela CONTRATADA. 
20.1.1 Banco: _, Agência: nº. _ Conta Corrente: nº__ 
20.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato. 
20.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal (mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993), constatada por meio de 
consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF. 
20.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
CONTRATADO, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
20.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
  Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social 

Av. Sérgio Henn, nº. 838 – Jardim Santarém – CEP: 68020-250 – Santarém/Pará 

____________________________________________________________________________________________________________________  
 

         
Núcleo Técnico de Licitação e Contratos - SEMTRAS 

E-mail: cplsemtrastm@hotmail.com Fone: (93) 99156-5139 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por ex emplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
20.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
20.6 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta on-line aos sítios 
eletrônicos oficiais ou ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital. 
20.7 Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF, a situação de 
irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
CONTRATANTE. 
20.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária  de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 
de 26 de abril de 2018. 
20.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, bem  como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
20.10 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa. 
20.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 
20.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 
20.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
20.12.1 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida  Lei Complementar. 

 
21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail exclusivamente via internet, 
na plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br, no horário de 08:00 as 14:00 horas. 
Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, na plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br. 
O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da           data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
22. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1 O CONTRATANTE observará as obrigações dispostas no Termo de Referência deste Edital. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que  

 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
www.santarem.pa.gov.br. mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I :Termo de Referência 
Anexo II: Minuta do Contrato 
Anexo III: Modelo de Proposta de preços 
Anexo IV: Modelo de declaração de elaboração independente de proposta 
Anexo V: Carta de apresentação dos documentos de habilitação 
Anexo VI: Modelo de declaração de enquadramento como ME ou EPP 
23.13. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser 
obtidas através de pedidos de esclarecimento, exclusivamente via sitio 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

23.14. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório 
será o da Comarca de Santarém/PA. 
 

Santarém, 05 de julho de 2021. 

 
 

Cláudia Regina Queiroz Reis 
 Pregoeira SEMTRAS 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.santarem.pa.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DADOS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
Órgão: Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social - SEMTRAS 

 

 CNPJ: 05.182.233/0009-23  

 Endereço: Av. Sérgio Henn, n.º 838 – Bairro Aeroporto Velho  

 CEP: 68.020-250  

 Cidade: Santarém-PA  

 Fones: 21015152  

 
2. OBJETO 

 
2.1 Contratação de Empresa Especializada na Manutenção Preventiva, Corretiva, Assistência 
Técnica, Fornecimento de Peças e Acessórios, Serviço de Lavagem e Serviço de Guincho nos 
veículos automotores, visando atender a Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência social. 

 
3. JUSTIFICATIVA 

 

3.1 A Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social com o intuito de atender aos seus 
Departamentos e considerando o início do exercício financeiro, onde não há disponibilidade do objeto 
ora solicitado na Secretaria e visando ainda o dever social de atender às famílias de vulnerabilidade 
social existentes no território municipal, verifica a necessidade de contratar empresa especializada 
na manutenção preventiva, corretiva, assistência técnica, serviço de lavagem e serviço de guincho 
nos veículos automotores. A pretensa contratação visa dar continuidade ao serviço de transporte da 
Secretaria, uma vez que a manutenção dos veículos é essencial para o desenvolvimento de suas 
atividades considerando, que a SEMTRAS possui uma frota de 22 veículos que atendem a 
necessidade dos programas  da Proteção Social Básica: 08 Centros de Referencia de Assistência 
Social/CRAS, 01 Centro de Convivência do Idoso/CCI, Programa Criança Feliz e ACESSUAS, bem 
como os programas e projetos da Proteção Social Especial: Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social/CREAS, Centro de Referência Especializado para População em Situação de 
Rua/CENTRO POP, Casa de Acolhimento Reviver e Casa de Acolhimento de Adultos e 
Famílias/CAAF, objetivando garantir a inclusão social e a construção da cidadania dos usuários dos 
respectivos serviços . 
3.2 O serviço  será  prestado  de  modo  contínuo  na  forma  de  execução  indireta  e  sua 

contratação justifica-se devido à grande demanda na utilização dos veículos, tendo em vista as 
distâncias entre a SEMTRAS e suas Unidades. 

3.3 De uma forma geral, a contratação visa manter a qualidade do atendimento, dispondo de uma 
intervenção preventiva e corretiva rápida, para o adequado restabelecimento dos veículos, com o 
mínimo de interrupção nos serviços desenvolvidos. 
3.4 O objeto a ser licitado constitui-se da manutenção preventiva e corretiva dos veículos como 
serviço principal, o qual contribui para a eficiência da execução do objeto, contudo,  a SEMTRAS, no 
sentido de manter ininterruptos os serviços administrativos, necessita contratar serviços de 
manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças, e demais materiais necessários ao 
perfeito funcionamento dos veículos (caminhonetes, carros de passeio, van e ônibus). 
3.5 As empresas a serem contratadas para este fim devem observar as recomendações do  
instrumento convocatório, bem como as suas particularidades. 
3.6 A aquisição do objeto será realizada através de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, ficando 
sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social, através do Núcleo 
Técnico de Licitações, a realização do certame. 
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4. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E ESTIMATIVA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS  

4.1. Descrição dos serviços: 

4.1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de serviços de manutenção de veículos de 
pequeno e grande porte, conforme especificações constantes neste Termo de Referencia; 

4.1.2. Os serviços irão compreender a verificação das partes mecânicas, elétricas, ajustes, regulagens, 
alinhamento de direção, com fornecimento e substituição de peças gastas ou defeituosas por peças 
genuínas, originais ou similares, troca de filtros, troca de óleo lubrificante para motor, caixa de macha, 
hidráulico, diferencial e de freio, segundo as especificações dos veículos, conforme especificações, 
detalhamento e demais condições estabelecidas neste Termo de Referencia; 
4.1.3. Para efeitos deste Termo de Referencia, considera-se: 

a) PEÇA GENUÍNA Aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora  do veículo, 
com garantia desta; 
b) PEÇA ORIGINAL Aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela 
montadora, porém distribuída pelo próprio fabricante e garantida por este; 
c) PEÇA SIMILAR Aquelas que não se enquadrem como genuína ou original. 

4.1.4. A utilização das peças descritas no item “c” somente será autorizada na hipótese de comprovada 
indisponibilidade/inexistência das peças descritas nos itens “a” e “b”, devendo a empresa vencedora, 
previamente à execução do serviço, colher a assinatura do gestor/co- gestor do Contrato ou do 
requisitante do serviço, autorizando a sua utilização. 

4.2. Da garantia do serviço: 

4.2.1. A empresa vencedora da licitação deverá fornecer no prazo mínimo de garantia de 03 (três) 
meses para cada serviço executado e de 06 (seis) meses para peças substituídas. No caso de 
serviço de motor a garantia deverá se estender por 12 (doze) meses. A SEMTRAS não se 
responsabiliza por quaisquer ônus provenientes de refazimento de serviço ou de trocas que venham 
a ser necessárias, decorrentes do descumprimento deste item; 
4.2.2. Caso o veículo volte a apresentar as mesmas falhas no prazo de garantia,  fica a empresa 
vencedora obrigada a reparar o veículo em questão, sem ônus para SEMTRAS, no prazo máximo de 
até 48 (quarenta e oito) horas; 
4.2.3. Entregar juntamente com as peças o certificado de garantia do produto com a identificação de 
número de série (se existir), prazo e validade. 

4.3. Da estimativa de peças e acessórios: 
 

4.3.1. VALOR MAXÍMO ESTIMADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA O LOTE 01: R$ 

110.987,50 (CENTO E DEZ MIL, NOVECENTOS E OITENTA E SETE REAIS E CINQUENTA 

CENTAVOS ); 

4.3.2. VALOR MÁXIMO  ESTIMADO  DE  PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA O LOTE 02: R$ 

174.833,25 (CENTO E SETENTA E QUATRO MIL, OITOCENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E 

VINTE E CINCO CENTAVOS); 

4.3.3. VALOR MÁXIMO  ESTIMADO  DE  PEÇAS E ACESSÓRIOS  PARA O LOTE 03: R$ 

89.650,00 (OITENTA E NOVE MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA REAIS). 

5. DETALHAMENTO DO OBJETO 

 
LOTE 01 – VEÍCULO DE PASSEIO 

Relação dos veículos: 11 - 03 UNOS VIVACE, 01 PALIO, 03 CITROEN E 04 RENAULT – 

Motor Gasolina. 
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Tipo de Veículo 
Quantidade de 

Horas 
Trabalhadas 

Preço Médio da 
Hora 

Trabalhada 

Preço total da Hora 
Trabalhada 

Veículo de 
Passeio 

 
220 HS R$ 159,50 R$ 35.090,00 

Descrição dos serviços: Serviço de manutenção corretiva e preventiva em 11 (onze) 

veículos de passeio: 03 UNOS VIVACE, 01 PALIO, 03 Citroen e 04 Renault, motores a gasolina 

(incluso troca de óleo do motor, óleo da caixa de marcha, óleo hidráulico, óleo de freio, limpeza 

e troca de filtros do ar condicionado, filtros, revisão elétrica, revisão na suspensão, sistema de 

freios, direção, reparos no elevador e demais peças que possam vir a ser trocadas, sendo 

estes valores estimados). 

 
LOTE 02 – VEÍCULOS UTILITARIOS 

Relação dos veículos: 08 - 06 L200 TRITON, 02 NISSAN FRONTIER– Motor Diesel. 

 
Tipo de 
Veículo 

Quantidade de 

Horas 

Trabalhadas 

Preço Médio da 

Hora 

Trabalhada 

Preço total da 

Hora 

Trabalhada 

 
Veículo Utilitário 

 
480 HS 

 
R$ 198,75 

 
R$ 95.400,00 

Descrição dos serviços: Serviço de manutenção corretiva e preventiva em 08 (oito) veículos 
utilitários: 06 L200 TRITON e 02 NISSAN FRONTIER, motores a diesel (incluso troca de óleo do 
motor, óleo da caixa de marcha, óleo hidráulico, óleo de freio, limpeza e troca de filtros do ar 
condicionado, filtros, revisão elétrica, revisão na suspensão, sistema de freios, direção, reparos 
no elevador e demais peças que possam vir a ser trocadas, sendo estes valores estimados). 

 
LOTE 03 – VEÍCULOS VAN 

Relação dos veículos: 03 - 01 FIAT DUCATO, 01MICROÔNIBUS e 01 KOMBI. Motor diesel e 

gasolina 

Tipo de 
Veículo 

Quantidade de 
Horas 

Trabalhadas 

Preço Médio da 
Hora 

Trabalhada 

Preço total da Hora 
Trabalhada 

 
Veículos Van 

 
160 HS 

 
R$ 197,50 

 
R$ 31.600,00 

Descrição dos serviços: Serviço de manutenção corretiva e preventiva em 01 (um) 

veículo VAN FIAT DUCATO e 01 (um) MICROÔNIBUS motores a diesel (incluso troca de 

óleo do motor, óleo da caixa de marcha, óleo hidráulico, óleo de freio, limpeza e troca de 

filtros do ar condicionado, filtros, revisão elétrica, revisão na suspensão, sistema de freios, 

direção, reparos no elevador e demais peças que possam vir a ser trocadas, sendo estes 

valores estimados) e 01 (uma) KOMBI motor a gasolina (incluso troca de óleo do motor, 

óleo da caixa de marcha, óleo hidráulico, óleo de freio, limpeza e troca de filtros do ar 

condicionado, filtros, revisão elétrica, revisão na suspensão, sistema de freios, direção, 

reparos no elevador e demais peças que possam vir a ser trocadas, sendo estes valores 

estimados). 

 

LOTE 04 – LAVAGEM 

Item Especificação 
Quantidade 

de 

Lavagens 

Valor 
Unitário 

Valor Total 
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1 
Lavagem Simples 
Veículo Pequeno 

140 R$ 58,75 R$ 8.225,00 

02 
Lavagem Completa Veículo 

Pequeno 
50 R$ 76,00 R$ 3.800,00 

03 
Lavagem Simples Veículos 
Utilitários e Vans 

120 R$ 73,00 R$ 8.760,00 

04 
Lavagem Completa 
Veículos Utilitários e Vans 

60 R$ 101,25 R$ 6.075,00 

TOTAL  R$ 26.860,00 

 

LOTE 05 – REBOQUE 

 
Item Especificação Quantidade de 

KM 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

 
01 

Serviços de Guincho – para 
veículos leves, médios e 
utilitários na zona urbana. 

 
500 km R$ 13,70 R$ 6.850,00 

 
6. DO AGRUPAMENTO POR LOTE 

 

6.1 A administração agrupou os itens deste Termo de Referência por lotes levando em 
consideração o Art. 8º, §2º do Decreto nº 7892/2013: 

 
“Art. 8º: O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total 

do item em lotes, quando técnica e economicamente 

viável, para possibilitar maior competitividade, observada a 

quantidade mínima,   o prazo e o local de entrega ou de 

prestação de serviço”. 

... 

§2º. ...deverá ser evitada a contratação, em um mesmo 

órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a 

execução de um mesmo serviço, em uma mesma 

localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e 

o princípio da padronização.” 

 
6.2 A administração visa com isso, uma maior padronização nas manutenções dos veículos e 
equipamentos e também diminuir o valor do custo total por lote, haja visto, que a concorrente poderá 
diminuir seu preço em virtude da quantidade total dos serviços ofertados no lote, e ainda facilitando 
o controle contratual com a empresa ganhadora do lote. Diante do exposto, faz-se necessário 
agrupar os itens por lote, viabilizando a excelência da administração. 

 
7. VIGÊNCIA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

7.1. O prazo de vigência e execução será da assinatura do contrato até 31/12/2021, podendo ser 
prorrogado mediante Termo Aditivo no termo do art. 57, Inciso II, § 2º e art. 65, I, alínea b, §  1º da 
Lei de Licitações e Contratos nº 8.666/93; 
7.2. O prazo de entrega será em até 05 (cinco) dias para manutenção preventiva e até 15 (quinze) 
dias para manutenção corretiva, contados da data de entrega dos Veículos; 

7.3. A SEMTRAS será responsável pela definição das aquisições/serviços que são objeto deste Termo 
de Referência, conforme sua necessidade, descrito na Requisição ou documento similar; 
7.4. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Pregão Eletrônico; 

7.5. Aceito o serviço, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento. 

7.5.1. Não aceito o serviço, será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a respectiva e  
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7.5.2. imediata substituição, para que se possa adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente 
entregue, de forma a atender àquilo que efetivamente se pretendia adquirir. 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1 A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste Edital; 

8.2 A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 
8.3 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 
indiretamente aplicável ao objeto; 
8.4 A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza,  
causada a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a 
CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais 
reclamações sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou 
jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto; 
8.5 Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto qualquer 
relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 
8.6 A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE 
à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 
8.7 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
CONTRATANTE; 
8.8 Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da CONTRATANTE, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem 
e às normas disciplinares da CONTRATANTE; 
8.9 Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se 
à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas; 

8.10 Manter, durante o fornecimento do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.11 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e 
expressa anuência da CONTRATANTE; 
8.12 Fornecer os itens e efetuar os serviços solicitados neste edital de primeira qualidade, observando o 
registro nos órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com 
alterações de características, ainda que dentro do prazo de validade; 
8.13 Será considerada recusa formal da CONTRATADA a não entrega do objeto e/ou serviço no prazo 
estabelecido, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela CONTRATANTE; 
8.14 Cumprir os horários de entrega do objeto deste contrato estabelecidos pela CONTRATANTE. 
8.15 A empresa vencedora do referido certame, deverá no ato da assinatura do contrato, ter no 
município sede da CONTRATANTE  escritório ou sucursal, com a qual serão estabelecidos todos 
os contatos referentes à sua execução, não sendo admitido a subcontratação total ou parcial do 
referido contrato. 
8.16 Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos que 
vierem a surgir da contratação; 
8.17 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público; 
8.18 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, salvo 
mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 
8.19 Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, por ação 
ou omissão no fornecimento do objeto deste Termo. 
8.20 Aceitar, nos termos do § 1° do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, os acréscimos ou supressões de 
até 25% (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários. 
8.21 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em conformidade com art. 55, 
inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, incluindo a atualização de documentos de controle da arrecadação de 
tributos e contribuições e outras legalmente exigíveis. 
8.22 O bem, objeto da licitação, será recebido provisoriamente, em até 05 (cinco) dias para 
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manutenção preventiva e até 15 (quinze) dias para manutenção corretiva, contados da data de 
entrega dos Veículos, acompanhados de Nota Fiscal representativa dos serviços efetivamente  
prestados, em consonância com a alínea a, inciso I do artigo 73 da Lei nº. 8.666/1993; 

8.23 Os serviços previstos a serem executados  na frota de veículos  da SEMTRAS, objeto deste 
certame, realizar-se-ão nas instalações da Licitante Vencedora, após o recebimento da Ordem de 
Execução dos Serviços expedida pelo setor competente. A empresa se obrigará a devolver os 
veículos em perfeitas condições de funcionamento, realizando os serviços com pessoal 
qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental adequados, observando-se as seguintes 
condições: 

8.24 Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, 
de acordo com as especificações de fábrica e eventuais complementações da CONTRATANTE, 
conforme documentos integrantes do Contrato e rigorosa observância aos demais detalhes e Ordens 
de Serviços emanadas e/ou aprovadas pela CONTRATANTE, bem como executar tudo o que não for 
explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos serviços; 
8.25 Realizar com o máximo cuidado os serviços de inspeção de qualidade das peças originais a 
serem fornecidas e nos serviços a serem executados; 
8.26 Fornecer sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, todos os materiais, utensílios, 
equipamentos, ferramentas, instalações, etc., necessários para a  completa realização dos 
serviços; 
8.27 Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente 
à sua custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o original, as peças 
substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições 
ou recusados pela CONTRATANTE, decorrente de culpa da CONTRATADA, inclusive por emprego 
de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato 
possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas 
aquisições e serviços recebidos pela CONTRATANTE, mas cujas irregularidades venham a surgir 
quando da aceitação e/ ou dentro do prazo de garantia; 
8.28 Fornecer à CONTRATANTE todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita 
administração e acompanhamento do Contrato, tais como códigos de peças, t abela de preços, códigos 
e rotinas de operação, planos de manutenção recomendados pela fábrica, tabelas de tempo de 
serviço e reparos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação formal; 
8.29 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus empregados, 
representantes ou prepostos, direta ou indiretamente, à CONTRATANTE, ao Estado ou à livre 
iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços prestados  ou  peças fornecidas com vícios ou 
defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo depois do vencimento do Contrato; 

8.30 A CONTRATADA se responsabilizará integralmente pelos veículos recebidos da 
CONTRATANTE, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando- se à 
reparação total da perda em casos de furto ou roubo, incêndios  ou  acidentes, independente de 
culpa, não transferindo tal responsabilidade a possíveis subcontratadas ou terceiros, desde o 
momento do recebimento do veículo para orçamento até a entrega do bem à CONTRATANTE; 

8.31 Somente utilizar peças, materiais e acessórios originais ou similares, desde que atendidas às 
recomendações do fabricante do veículo, não podendo valer-se, em nenhuma hipótese, de itens 
recondicionados, salvo nos casos excepcionais com autorização escrita emitida pela Secretaria 
Municipal de Trabalho e assistência Social; 
8.32 Para os montantes das peças a serem trocadas,  a CONTRATADA deverá fornecer em seu 
orçamento, a relação de peças, indicando a marca e os valores para apreciação da 
CONTRATANTE, sendo que o preço cotado deverá obrigatoriamente obedecer ao preço praticado 
pela CONTRATADA no balcão ou o preço sugerido pela fábrica, levando-se em consideração o 
valor praticado na data da apresentação da proposta, aplicando-se sobre ele os descontos de 
mercado ofertado; 
8.33 Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, para execução de serviços. 

8.34 Na hipótese do veículo estiver fora da circunscrição do município ou sede de origem, caberá a 
CONTRATANTE realizar o transporte do mesmo à oficina para a realização dos serviços; 
8.35 Os veículos da SEMTRAS, para a execução de serviços, deverão estar em local coberto,  
limpo e fechado, sem acesso do público externo, de modo que ofereça segurança, inclusive da 
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CONTRATADA, visto tratar-se de veículos especiais, e de proteção ao patrimônio público, 
deixando-os livres da ação da chuva, vento, poeira, granizo e demais intempéries; 
8.36 A empresa deverá oferecer os serviços objeto desta licitação em Santarém. A empresa deverá 
ter uma oficina com área coberta, suficiente para manter os veículos em segurança e protegidos da 
ação de ventos, chuvas, poeira e outros agentes; 
8.37 Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado; 

8.38 Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 
representante ou preposto para tratar com a CONTRATANTE; 
8.39 Iniciar, após o recebimento da autorização, a execução dos serviços contratados, informando, 
em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme o 
estabelecido; 
8.40 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações 
a empresa estará obrigada a atender prontamente; 
8.41 Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias, inclusive nos equipamentos 
acessórios, causados por seus empregados ou preposto ou subcontratada, não se eximindo ou 
transferindo a sua responsabilidade à CONTRATANTE, desde que fique comprovada sua 
responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei n.º 8.666/ 1993; 
8.42  A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização por parte da SEMTRAS, não eximirá a 
CONTRATADA de total responsabilidade quanto à execução dos serviços ; 

8.43 Executar os serviços dentro dos prazos necessários contados a partir da autorização da  
realização do serviço e substituição de peças, mediante aprovação total ou parcial  do orçamento 
apresentado. Após a execução do serviço, o veículo deverá ser entregue no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, limpo internamente, lavado e encerado externamente. 
8.43.1 O prazo a que se refere este item poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação fundamentada a ser apresentada à Direção Administrativa antes do 
vencimento do prazo inicial, cabendo ao Diretor Administrativo manifestar-se sobre o requerimento. 
8.44 Disponibilizar local adequado para inspeção prévia e devolução de todas as peças 
substituídas nos veículos da CONTRATANTE, fornecendo relação das mesmas e de seus 
respectivos códigos, que serão verificadas e recebidas por servidor ou Comissão especialmente 
designada pela autoridade competente da CONTRATANTE. 
8.45 Fornecer uniformes para os funcionários e Equipamento de Proteção Indivi dual (EPI) a todos os 
empregados cuja atividade seja necessária, quando da execução de serviços nos veículos da 
CONTRATANTE, de acordo com as normas de segurança do trabalho em vigor, sendo que a 
CONTRATADA não poderá repassar os custos de uniforme e de EP I a seus empregados; 
8.46 Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o acatamento de orientações de terceiros 
estranhos ao contrato, pois somente a CONTRATANTE, ou quem indicado expressamente por ela, 
é parte legítima para estabelecer regras, esclarecer dúvidas, alterar configuração e determinar o 
local da entrega do objeto. 
8.47 Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e 
trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos materiais, inclusive licença em repartições públicas, 
registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se 
necessário. 
8.48 Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados,  
terceiros ou a contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, 
de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir; 
8.49 Ofertar prazo de garantia no mínimo de 03 (três) meses para cada serviço executado e de 06 
(seis) meses para peças substituídas. No caso de serviço de motor a garantia deverá se estender 
por 12 (doze) meses. 

 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais 
direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo. 
9.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com base 
nas disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
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9.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução. 

9.4. Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não haja 
fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR. 

9.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) material(is) e/ou serviço(s) entregue(s) fora das 
especificações deste Termo de Referencia. 
9.6. Receber os produtos de acordo com as disposições deste Termo. 

9.7. Comunicar imediatamente a CONTRATADA qualquer incorreção apresentada com o objeto 
entregue. 

9.8. Prestar    quaisquer    esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela 
CONTRATADA e pertinente ao objeto. 
9.9. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por 
parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na prestação. 
9.10. Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do contrato, fixando prazo para sua correção. 
9.11. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por intermédio de 
servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por comunicações, 
notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do contrato, anotando em 
registro próprio as ocorrências da relação contratual. 

 
10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por Fiscal do 
contrato, observando-se as disposições contidas no artigo 67 e parágrafos da Lei nº 8.666/93, 
cabendo dentre outros: 
a) Solicitar a execução dos serviços mencionados; 

b) Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as providências sejam tomadas para 
regularização  das falhas ou defeitos observados; 
c) Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de sua competência; 
d) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da Administração, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste Contrato e anexar aos 
autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações 
de providências; 
e) Acompanhar a execução do objeto, atestar seu recebimento parcial e definitivo e indicar as 
ocorrências de indisponibilidade; 
f) Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as importâncias relativas a 
multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamentos. 

g) O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da CONTRATADA, 
ficando esta responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nem conferirão ao CONTRATANTE, 
responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na 
execução do serviço contratado. 
h) As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do CONTRATANTE, 
encarregados da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, 
ou nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 
i) Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, observarão se 
a CONTRATADA cumpriu todos os termos constantes do Edital e seus anexos, bem como de todas 
as condições impostas no instrumento contratual. 
j) É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os empregados 
da CONTRATADA, reportando‐se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 
k) Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA deve manter preposto aceito pela Administração 

do CONTRATANTE, para representá‐lo sempre que for necessário. 

 
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
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própria, prevista no orçamento do FMAS e da SEMTRAS para o exercício de 2021, na classificação 
abaixo: 

 
Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.082 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00 (Proteção Social Especial do Suas) 

Fonte: 19.40 – (Material de Consumo) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.082 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Proteção Social Especial do Suas) 

Fonte: 19.40 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.083 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00 (Proteção Social Básica do Suas) 

Fonte: 19.40 – (Material de Consumo) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.083 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Proteção Social Básica do Suas) 

Fonte: 19.40 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.085 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00 (Manutenção do Programa do Bolsa Família) 

Fonte: 19.40 – (Material de Consumo) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.085 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Manutenção do Programa do Bolsa Família) 

Fonte: 19.40 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.086 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00 (Manutenção dos Centros de Referência de Assistência Social) 

Fonte: 19.40 – (Material de Consumo) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.086 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Manutenção dos Centros de Referência de Assistência Social) 

Fonte: 19.40 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

Dotação Orçamentária: 08.122.0004 2.006 (Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Manutenção de Comissões e Conselhos Municipais) 

Fonte: 10.01 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

Dotação Orçamentária: 08.122.0004 2.182 (Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Manutenção do Conselho Tutelar) 

Fonte: 10.01 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

 
12. PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pela CONTRATADA. 
12.1.1. Banco: _, Agência: nº. _ Conta Corrente: nº__ 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal (mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993), constatada por meio de  
consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF. 
12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
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CONTRATADO, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por ex emplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 
12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
12.6. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta on-line aos sítios 
eletrônicos oficiais ou ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital. 
12.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF, a situação de 
irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária  de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, bem  como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
12.10. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 
defesa. 
12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto 
ao SICAF. 
12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 
12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.12.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida  Lei Complementar. 

 

13. REAJUSTE 

 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
13.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

13.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 



 
Núcleo Técnico de Licitação e Contratos - SEMTRAS 

E-mail: cplsemtrastm@hotmail.com Fone: (93) 99156-5139 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
  Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social 

Av. Sérgio Henn, nº. 838 – Jardim Santarém – CEP: 68020-250 – Santarém/Pará 

____________________________________________________________________________________________________________________  
 

 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
13.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
13.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
14. PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades 
conforme a seguir: 
14.2. A empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar 
e contratar com a Administração Pública do Estado do Pará e será descredenciada no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais 
14.3 Subsidiariamente, nos termos do art. 87 da Lei n°. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial 
das condições estabelecidas neste instrumento, a SEMTRAS poderá, garantida a prévia defesa da 
empresa, que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis  a contar da sua notificação, 
aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções: 
I - Advertência, por escrito, quando a empresa deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes; 
II - Multa compensatória/indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor 
contratado; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de cont ratar com a SEMTRAS, 
pelo prazo de até 2 (dois) anos; e 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior. 

14.4. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela empresa, a 
esta será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do 
contrato ou instrumento equivalente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor 
inadimplido. 

14.5. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido a   
SEMTRAS, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação. 
14.6. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será descontada por 
ocasião do pagamento posterior a ser efetuado pela SEMTRAS ou cobrada judicialmente. 
14.7. Além das penalidades citadas, a empresa ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93. 

 
15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

15.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 
encerramento do envio de lances. 

 
16. DECLARAÇÃO DO SOLICITANTE 

16.1. Declaramos que este Termo de Referência está de acordo com a Lei nº 8.666/93, Lei nº 

10.024/2019, e legislação em vigor. 

 

Maisa Porto Bemerguy Camerini 

Chefe de Divisão de Compras e Distribuição – SEMTRAS 

Decreto nº 531/2021-GAP/PMS 
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ANEXO II 

 
MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0__/2021-SEMTRAS 

 
 

INSTRUMENTO DE CONTRATO NOS TERMOS DO 
PREGÃO ELETRONICO Nº. 004/2021, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTARÉM, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEMTRAS E 
________________________, COMO ABAIXO MELHOR 
SE DECLARA: 
 

 
Instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram, de um lado o Município de 
Santarém através da SECRETARIA MUNICIPAL DE      , pessoa jurídica 
de direito público, com sede na  , inscrita no CNPJ (MF) Nº  , neste ato 
representada por seu titular o Sr.   , brasileiro, , titular do RG n°     
e CPF n° ,  residente e domiciliada na       , denominada 
simplesmente CONTRATANTE, de outro lado , com endereço na  , Fone:     , e-mail: , 
inscrita no CNPJ sob o no     , neste ato representada pelo     , brasileiro, portador do RG n° e 
CPF (MF) n°     , residente e domiciliado em     , doravante denominado CONTRATADO, na 

conformidade das Cláusulas e condições seguintes: 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente Instrumento tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA NA 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, ASSISTENCIA TÉCNICA, SERVIÇO DE LAVAGEM E 
SERVIÇO DE GUINCHO NOS VEICULOS AUTOMOTORES, VISANDO ATENDER A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL – SEMTRAS, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos, ou 
supressões que se fizerem, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 
1.4. Nenhum acréscimo poderá exceder os limites estabelecidos no subitem anterior, salvo as supressões 
que poderão exceder os limites legais, quando acordadas entre as partes. 
1.5. Discriminação do objeto: 

      

      

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

2.1. O prazo de vigência e execução será de __/__/2021 até 31/12/2021, podendo ser prorrogado 
mediante Termo Aditivo no termo do art. 57, Inciso II, § 2º e art. 65, I, alínea b, § 1º da Lei de Licitações 
e Contratos nº 8.666/93; 

2.2. O prazo de entrega será em até 05 (cinco) dias para manutenção preventiva e até 15 (quinze) 
dias para manutenção corretiva, contados da data de entrega dos Veículos;  
2.3. A SEMTRAS será responsável pela definição do serviço, objeto deste Contrato, conforme sua 
necessidade, descrito na Requisição ou documento similar; 
2.4. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Pregão Eletrônico; 
2.5. Aceito o serviço, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento. 
2.5.1. Não aceito o serviço, será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a respectiva e 
imediata substituição, para que se possa adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente entregue, 
de forma a atender àquilo que efetivamente se pretendia adquirir. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
3.1. O valor ordinário do presente Instrumento fica ajustado em R$ ________ (___________ reais). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do FMAS e da SEMTRAS para o exercício de 2021, na 
classificação abaixo: 

 
Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.082 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00 (Proteção Social Especial do Suas) 

Fonte: 19.40 – (Material de Consumo) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.082 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Proteção Social Especial do Suas) 

Fonte: 19.40 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.083 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00 (Proteção Social Básica do Suas) 

Fonte: 19.40 – (Material de Consumo) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.083 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Proteção Social Básica do Suas) 

Fonte: 19.40 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.085 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00 (Manutenção do Programa do Bolsa Família) 

Fonte: 19.40 – (Material de Consumo) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.085 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Manutenção do Programa do Bolsa Família) 

Fonte: 19.40 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.086 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00 (Manutenção dos Centros de Referência de Assistência Social) 

Fonte: 19.40 – (Material de Consumo) 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004 2.086 (Fundo Municipal de Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Manutenção dos Centros de Referência de Assistência Social) 

Fonte: 19.40 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

Dotação Orçamentária: 08.122.0004 2.006 (Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Manutenção de Comissões e Conselhos Municipais) 

Fonte: 10.01 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

Dotação Orçamentária: 08.122.0004 2.182 (Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 (Manutenção do Conselho Tutelar) 

Fonte: 10.01 – (Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica) 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será realizado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
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indicados pelo contratado. 
5.1.1. Banco ____, Agência: nº. ________ Conta Corrente: nº _________. 
5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal (mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993), constatada por meio de consulta on-line aos sítios 
eletrônicos oficiais ou ao SICAF. 
5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais 
ou ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
5.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF, a situação de irregularidade da 
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
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reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.6. O reajuste será realizado por apostilamento 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste Edital; 

7.2 A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 
7.3 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 
indiretamente aplicável ao objeto; 
7.4 A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada 
a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a CONTRATANTE 
de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam 
resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou 
ajustadas na execução do objeto; 
7.5 Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto qualquer 
relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 
7.6 A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 
7.7 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE; 
7.8 Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da CONTRATANTE, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e 
às normas disciplinares da CONTRATANTE; 
7.9 Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à 
ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas; 

7.10 Manter, durante o fornecimento do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.11 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE; 
7.12 Fornecer os itens e efetuar os serviços solicitados neste edital de primeira qualidade, observando o 
registro nos órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com 
alterações de características, ainda que dentro do prazo de validade; 
7.13 Será considerada recusa formal da CONTRATADA a não entrega do objeto e/ou serviço no prazo 
estabelecido, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela CONTRATANTE; 
7.14 Cumprir os horários de entrega do objeto deste contrato estabelecidos pela CONTRATANTE. 
7.15 A empresa vencedora do referido certame, deverá no ato da assinatura do contrato, ter no 
município sede da CONTRATANTE  escritório ou sucursal, com a qual serão estabelecidos todos os 
contatos referentes à sua execução, não sendo admitido a subcontratação total ou parcial do referido 
contrato. 
7.16 Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos que 
vierem a surgir da contratação; 
7.17 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público; 
7.18 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, salvo  
mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 
7.19 Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou 
omissão no fornecimento do objeto deste Termo. 
7.20 Aceitar, nos termos do § 1° do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, os acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários. 
7.21 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em conformidade com art. 55, 
inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, incluindo a atualização de documentos de controle da arrecadação de 
tributos e contribuições e outras legalmente exigíveis. 
7.22 O bem, objeto da licitação, será recebido provisoriamente, em até 05 (cinco) dias para  
manutenção preventiva e até 15 (quinze) dias para manutenção corretiva, contados da data de  
entrega dos Veículos, acompanhados de Nota Fiscal representativa dos serviços efetivamente 
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prestados, em consonância com a alínea a, inciso I do artigo 73 da Lei nº. 8.666/1993; 

7.23 Os serviços previstos a serem executados  na frota de veículos  da SEMTRAS, objeto deste 
certame, realizar-se-ão nas instalações da Licitante Vencedora, após o recebimento da Ordem de 
Execução dos Serviços expedida pelo setor competente. A empresa se obrigará a devolver os 
veículos em perfeitas condições de funcionamento, realizando os serviços com pessoal qualificado, 
mediante emprego de técnica e ferramental adequados, observando-se as seguintes condições: 
7.24 Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, de 
acordo com as especificações de fábrica e eventuais complementações da CONTRATANTE, conforme 
documentos integrantes do Contrato e rigorosa observância aos demais detalhes e Ordens de Serviços 
emanadas e/ou aprovadas pela CONTRATANTE, bem como executar tudo o que não for explicitamente 
mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos serviços; 
7.25 Realizar com o máximo cuidado os serviços de inspeção de qualidade das peças originais a 
serem fornecidas e nos serviços a serem executados; 
7.26 Fornecer sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, todos os materiais, utensílios, 
equipamentos, ferramentas, instalações, etc., necessários para a  completa realização dos serviços; 
7.27 Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à 
sua custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o original, as peças 
substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou 
recusados pela CONTRATANTE, decorrente de culpa da CONTRATADA, inclusive por emprego de 
mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser 
invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e 
serviços recebidos pela CONTRATANTE, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da 
aceitação e/ ou dentro do prazo de garantia; 
7.28 Fornecer à CONTRATANTE todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita 
administração e acompanhamento do Contrato, tais como códigos de peças, t abela de preços, códigos e 
rotinas de operação, planos de manutenção recomendados pela fábrica, tabelas de tempo de serviço e 
reparos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação formal; 
7.29 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus empregados, 
representantes ou prepostos, direta ou indiretamente, à CONTRATANTE, ao Estado ou à livre 
iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços prestados  ou  peças fornecidas com vícios ou 
defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo depois do vencimento do Contrato; 

7.30 A CONTRATADA se responsabilizará integralmente pelos veículos recebidos da 
CONTRATANTE, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando- se à 
reparação total da perda em casos de furto ou roubo, incêndios  ou  acidentes, independente de 
culpa, não transferindo tal responsabilidade a possíveis subcontratadas ou terceiros, desde o 
momento do recebimento do veículo para orçamento até a entrega do bem à CONTRATANTE; 
7.31 Somente utilizar peças, materiais e acessórios originais ou similares, desde que atendidas às 
recomendações do fabricante do veículo, não podendo valer-se, em nenhuma hipótese, de itens 
recondicionados, salvo nos casos excepcionais com autorização escrita emitida pela Secretaria Municipal 
de Trabalho e assistência Social; 
7.32 Para os montantes das peças a serem trocadas,  a CONTRATADA deverá fornecer em seu 
orçamento, a relação de peças, indicando a marca e os valores para apreciação da CONTRATANTE, 
sendo que o preço cotado deverá obrigatoriamente obedecer ao preço praticado pela CONTRATADA 
no balcão ou o preço sugerido pela fábrica, levando-se em consideração o valor praticado na data da 
apresentação da proposta, aplicando-se sobre ele os descontos de mercado ofertado; 
7.33 Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, para execução de serviços.  

7.34 Na hipótese do veículo estiver fora da circunscrição do município ou sede de origem, caberá a 
CONTRATANTE realizar o transporte do mesmo à oficina para a realização dos serviços; 
7.35 Os veículos da SEMTRAS, para a execução de serviços, deverão estar em local coberto,  limpo e 
fechado, sem acesso do público externo, de modo que ofereça segurança, inclusive da 
CONTRATADA, visto tratar-se de veículos especiais, e de proteção ao patrimônio público, deixando-
os livres da ação da chuva, vento, poeira, granizo e demais intempéries; 
7.36 A empresa deverá oferecer os serviços objeto desta licitação em Santarém. A empresa deverá 
ter uma oficina com área coberta, suficiente para manter os veículos em segurança e protegidos da 
ação de ventos, chuvas, poeira e outros agentes; 
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7.37 Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado; 

7.38 Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 
representante ou preposto para tratar com a CONTRATANTE; 
7.39 Iniciar, após o recebimento da autorização, a execução dos serviços contratados, informando, em 
tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme o 
estabelecido; 
7.40 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações a 
empresa estará obrigada a atender prontamente; 
7.41 Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias, inclusive nos equipamentos 
acessórios, causados por seus empregados ou preposto ou subcontratada, não se eximindo ou 
transferindo a sua responsabilidade à CONTRATANTE, desde que fique comprovada sua 
responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei n.º 8.666/ 1993; 
7.42 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização por parte da SEMTRAS, não eximirá a 
CONTRATADA de total responsabilidade quanto à execução dos serviços ; 

7.43 Executar os serviços dentro dos prazos necessários contados a partir da autorização da 
realização do serviço e substituição de peças, mediante aprovação total ou parcial  do orçamento 
apresentado. Após a execução do serviço, o veículo deverá ser entregue no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, limpo internamente, lavado e encerado externamente. 
7.43.1 O prazo a que se refere este item poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação fundamentada a ser apresentada à Direção Administrativa antes do vencimento do prazo 
inicial, cabendo ao Diretor Administrativo manifestar-se sobre o requerimento. 
7.44 Disponibilizar local adequado para inspeção prévia e devolução de todas as peças substituídas 
nos veículos da CONTRATANTE, fornecendo relação das mesmas e de seus respectivos códigos, 
que serão verificadas e recebidas por servidor ou Comissão especialmente designada pela 
autoridade competente da CONTRATANTE. 
7.45 Fornecer uniformes para os funcionários e Equipamento de Proteção Indivi dual (EPI) a todos os 
empregados cuja atividade seja necessária, quando da execução de serviços nos veículos da 
CONTRATANTE, de acordo com as normas de segurança do trabalho em vigor, sendo que a 
CONTRATADA não poderá repassar os custos de uniforme e de EP I a seus empregados; 
7.46 Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o acatamento de orientações de terceiros 
estranhos ao contrato, pois somente a CONTRATANTE, ou quem indicado expressamente por ela, é 
parte legítima para estabelecer regras, esclarecer dúvidas, alterar configuração e determinar o local 
da entrega do objeto. 
7.47 Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e 
trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos materiais, inclusive licença em repartições públicas, 
registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário. 
7.48 Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros 
ou a contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos 
da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir; 
7.49 Ofertar prazo de garantia no mínimo de 03 (três) meses para cada serviço executado e de 06 (seis) 
meses para peças substituídas. No caso de serviço de motor a garantia deverá se estender por 12 (doze) 
meses. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 
indiretamente aplicáveis ao objeto deste Contrato. 
8.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com base nas 
disposições da Lei n°. 8.666/93 e suas alterações. 
8.3.Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução. 
8.4. Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não haja fato impeditivo 
imputado ao FORNECEDOR. 
8.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) bem(s) entregue(s) fora das especificações deste Contrato. 
8.6. Receber os produtos de acordo com as disposições deste Contrato. 
8.7. Comunicar imediatamente a Contratada qualquer incorreção apresentada com o objeto entregue. 
8.8. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela Contratada e pertinente ao 
objeto. 
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8.9. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da 
Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na prestação. 
8.10. Notificar a contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do contrato, 
fixando prazo para sua correção. 
8.11. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por intermédio de servidor 
designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por comunicações, notificações, solicitações, 
requisições e demais atos relativos à execução do contrato, anotando em registro próprio as ocorrências da 
relação contratual. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades conforme a 
seguir: 
9.2. A empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública do 
Estado do Pará e será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais 
9.3 Subsidiariamente, nos termos do art. 87 da Lei n°. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas neste instrumento, a SEMTRAS poderá, garantida a prévia defesa da empresa, que deverá ser 
apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, aplicar, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções: 
I Advertência, por escrito, quando a empresa deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes; 
II Multa compensatória/indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor contratado; 
III Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a SEMTRAS, pelo prazo 
de até 2 (dois) anos; e 
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
9.4. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela empresa, a esta será 
aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento 
equivalente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor inadimplido. 
9.5. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido a SEMTRAS, dentro 
do prazo de 5 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação. 
9.6. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será descontada por ocasião do 
pagamento posterior a ser efetuado pela SEMTRAS ou cobrada judicialmente. 
9.7. Além das penalidades citadas, a empresa ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
10.1. O presente Instrumento poderá ser rescindido: 
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII e XVIII do art. 
78, da Lei 8.666/93; 
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo procedimento administrativo, desde 
que haja conveniência para a Administração; ou 
c) Judicialmente, nos termos da Lei. 
Parágrafo Único – No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 
intenção à outra, por escrito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES 
11.1. É vedado à CONTRATADA: 
11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
11.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO E CASOS OMISSOS 
12.1. O presente Instrumento, inclusive os casos omissos, regula-se pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto nº 
10.024/2019 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
13.1. A publicação resumida deste Contrato no Diário Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será 
providenciada pelo CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61 de Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
14.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por Fiscal do contrato, Sr. 
Nahor de Sousa Vieira, Sr. Everton José Conrado de Aguiar e Sr. Bruno da Mota Rabelo – Portaria nº 51/2021 – 
SEMTRAS, observando-se as disposições contidas no artigo 67 e parágrafos da Lei 8.666/93, cabendo dentre 
outros:  
a) Solicitar a execução dos objetos mencionados;  
b) Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as providências sejam tomadas para regularização 
das falhas ou defeitos observados;  
c) Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de sua competência;  
d) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da Administração, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste Contrato e anexar aos autos do 
processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;  
e) Acompanhar a execução do objeto, atestar seu recebimento parcial e definitivo e indicar as ocorrências de 
indisponibilidade;  
f) Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as importâncias relativas a multas 
aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamentos.  
g) O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da CONTRATADA, ficando esta 
responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
na execução do contrato, nem conferirão ao CONTRATANTE, responsabilidade solidária, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do serviço contratado.  
h) As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do CONTRATANTE, encarregados da 
fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou nesta impossibilidade, 
justificadas por escrito.  
i) Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, observarão se a 
CONTRATADA cumpriu todos os termos constantes do Edital e seus anexos, bem como de todas as condições 
impostas no instrumento contratual.  
j) É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os empregados da 
CONTRATADA, reportando‐se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados.  
k) Durante a vigência deste contrato, a Contratada deve manter preposto aceito pela Administração do 

Contratante, para representá‐lo sempre que for necessário. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1 Fica eleito o foro da Comarca de Santarém, para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem em pleno acordo, CONTRATANTE e CONTRATADO, assinam o presente em 03 (três) vias de 
igual teor, juntamente com 02 (duas) testemunhas para que produza efeitos legais. 
 
Santarém, __ de maio de 2021. 
 

  

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: NOME: CPF: CI: TESTEMUNHAS: NOME: CPF: CI: 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
SEMTRAS Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº    

 

Prezados Senhores, 
Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços de fornecimento de bens ------------------------- 

----------, pelo preço global de R$ ( ), nos termos do Edital e seus 
Anexos. 
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO 
 

UNID. 
 

PRAZO 
QTD  

VAL 
OR 

UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

  

       

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados 
da data da abertura da licitação. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital 
e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no 
Termo de Referência. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e 
administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da 
empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os 
descontos eventualmente concedidos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no 
prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

 

Razão Social:     

CNPJ/MF:    

Endereço:   

Tel./Fax:    

CEP:    

Cidade: UF:    

Banco:  Agência: c/c:  

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 
Nome:          

Endereço:          

CEP: Cidade:    UF:     

CPF/MF:   Cargo/Função:      

RG nº:    Expedido por:     

Naturalidade:  Nacionalidade:        

Localidade, de de . 
 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 

OBSERVAÇÕES: 
1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
COMPRAS PÚBLICAS –  e as especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência 
deste Edital prevalecerão às últimas. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
  Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social 

Av. Sérgio Henn, nº. 838 – Jardim Santarém – CEP: 68020-250 – Santarém/Pará 

____________________________________________________________________________________________________________________  

Núcleo Técnico de Licitação e Contratos - SEMTRAS 

E-mail: cplsemtrastm@hotmail.com Fone: (93) 99156-5139 

 
 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL – 
SEMTRAS    Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº    

 
 
 
 

Prezados Senhores, 
 

 
  (nome e qualificação do representante) , como representante devidamente 

constituído da empresa _(nome da empresa/CNPJ)  , sito a   , 

doravante denominado Licitante, para os fins disposto no item      do Edital 

  , DECLARA, sob as penas da lei, em especial ao art. 299 do Código Penal 

Brasileiro que: 

 
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa   (nome da 

empresa / CNPJ) , e que o conteúdo da referida proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 

de fato do certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente certame; 

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação 

do objeto do referido certame; 

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 

informado ou discutido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com o Pregoeiro ou 

representante ou funcionário da Secretaria Responsável pela licitação, antes da abertura oficial das 

propostas; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

Localidade, de de . 

 
 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
  Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social 

Av. Sérgio Henn, nº. 838 – Jardim Santarém – CEP: 68020-250 – Santarém/Pará 

____________________________________________________________________________________________________________________  

Núcleo Técnico de Licitação e Contratos - SEMTRAS 

E-mail: cplsemtrastm@hotmail.com Fone: (93) 99156-5139 

 
 

ANEXO V - CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
SEMTRAS Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº    

 
 
 

Prezados Senhores, 
 

Em cumprimento aos ditames editalícios, utilizamo-nos da presente para submeter à 
apreciação de V.Sas. os documentos abaixo discriminados, necessários para a licitação referenciada: 

 

(DESCREVER OS DOCUMENTOS) 
 

Declaramos, ainda, que nossa empresa encontra-se cadastrada junto ao Sicaf (se for o 
caso), conforme exigências do Edital. 

Em cumprimento aos ditames editalícios, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a 
inexistência de fato impeditivo de participação, e que temos pleno conhecimento de todos os 
aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes do 
Edital e seus Anexos. 

Declaramos sob pena da lei, que nossos diretores; responsáveis legais ou técnicos; 
membros do conselho técnicos, consultivo, deliberativo ou administrativo; ou sócios, não são 
empregados ou ocupantes de cargo comissionado da SEMTRAS bem como nossa Empresa não está 
incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da Licitação em epígrafe. 

Declaramos, ainda, não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de menores de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998). 

Na oportunidade, credenciamos junto à SEMTRAS o Sr. , Carteira de 
Identidade nº , Órgão Expedidor , CPF nº  , endereço 
  , E-mail , fone (     ) , fax nº (     ) , 
para interpor recursos quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, 
praticar os demais atos no processo licitatório. 

Localidade,      de de . 

 
 
 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
  Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

 

 
À SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
SEMTRAS Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº    

 
 
 

 
Prezados Senhores, 

 
 

  (nome da empresa) , inscrita no CNPJ nº 
   por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)     
portador (a) da Carteira de identidade nº  e de CPF nº DECLARA, para fins do disposto 
no Edital do Pregão Eletrônico nº , sob as sanções administrativas e sob penas da Lei, 
que esta empresa, na presente data, e considerada: 

 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 
(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Art. 18 da Lei Complementar Federal N.º 123, 

de 14/12/2006 e Lei Complementar Federal nº 128, de 19/12/2008; 

 
 

DECLARA ainda que a Empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

(Localidade) de de    
 
 
 
 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 
 
 

Obs: A declaração acima deverá se assinalada com “X”, ratificando-se a condição jurídica da 
empresa licitante. 
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